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O Ministério de Minas e Energia (MME) instituiu, em 1º de julho de 2022, o 

Grupo de Trabalho Compatibilização de Projetos de Mineração e do Se-

tor Energético (GT CPMSE) com o objetivo de apresentar proposta de ato 

normativo, com diretrizes e ações que busquem a solução técnica quando identificada 

uma interface ou sobreposição de projetos de Mineração, Energia Elétrica, Petróleo e 

Gás.

O Grupo será composto por representantes de unidades do MME tais quais a Secretaria-

-Executiva, a Secretaria de Geologia, Mineração e Transformação Mineral, a Secretaria 

de Planejamento e Desenvolvimento Energético, a Secretaria de Energia Elétrica e a Se-

cretaria de Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis.

O GT CPMSE se reunirá quinzenalmente tanto de forma presencial como por videocon-

ferência. No entanto, as deliberações do Grupo serão aprovadas pela maioria dos mem-

bros presentes, cabendo ao coordenador o voto de desempate caso seja necessário. 

Além disso, instituições vinculadas ao MME, como a ANEEL, a ANP, a ANM, a EPE, o 

ONS e o CPRM, também serão convidadas a participar de reuniões e trabalhos a serem 

desenvolvidos, porém, sem direito a voto. 

MME apresenta Grupo para compatibilização de 

projetos do setor energético e de mineração
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MME instaura Consulta Pública para a valoração da 

micro e minigeração distribuída

O Ministério de Minas e Energia (MME) publicou a abertura, em 23 de junho 

de 2022, de Consulta Pública para discutir proposta conceitual das diretri-

zes para valoração dos custos e benefícios da microgeração e da minigera-

ção distribuída.

Encerrada em 15 de julho, a Consulta Pública buscava contribuições de interessados para 

o aprimoramento da proposta que já conta com algumas diretrizes, dentre elas: (i) a con-

sideração dos efeitos relativos à necessidade de expansão da distribuição, transmissão e 

geração centralizada nos aspectos de energia e potência; (ii) a consideração dos efeitos 

relativos à necessidade de implantação de melhorias nas instalações de transmissão; e (iii) 

a consideração dos efeitos relativos às perdas nas redes elétricas de distribuição e trans-

missão.

Além dessas, outras diretrizes já integravam o escopo da proposta da valoração dos custos 

em microgeração e minigeração, destacando-se, por exemplo, a consideração dos efeitos 

relativos ao valor locacional no que diz respeito ao ponto de conexão à rede de transmis-

são, ao valor decorrente da sazonalidade e da variabilidade de consumo de energia elétrica 

na rede ao longo do dia e nos encargos setoriais e nas tarifas atribuídas aos demais consu-

midores.

A medida visa, além da garantia de não duplicidade na incorporação e valoração dos cus-

tos e dos benefícios, garantir também a eficiência, a baixa complexidade, a economicidade, 

a reprodutibilidade e a objetividade dos critérios e metodologias, além de garantir a trans-

parência, a publicidade e a divulgação dos custos e dos benefícios sistêmicos da micro e da 

minigeração de energia, incluindo informações relativas aos efeitos nos encargos setoriais 

e às tarifas atribuídas aos demais consumidores.
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Eletrobras é privatizada e levanta R$ 29,29 bilhões em oferta de ações 

O Governo Federal concluiu, no dia 09 de junho de 2022, o processo de privatização da 

Eletrobras. O preço por ação na oferta foi definido em R$ 42,00, levantando um total 

de R$ 29,29 bilhões, segundo comunicado divulgado pela Companhia.

O total da operação pode chegar a R$ 33,68 bilhões, considerando o lote suplementar de até 15% 

das ações da oferta previsto ainda no prospecto da oferta. Trata-se da maior oferta de ações na Bolsa 

brasileira desde a megacapitalização da Petrobras, no ano de 2010, que movimentou R$ 120 bilhões.
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ANEEL realiza o 1º Leilão de Transmissão de 2022 

No dia 30 de junho de 2022, a Agência Nacional de Energia Elétrica (ANEEL) realizou o 

Leilão de Transmissão nº 01/2022, que ofertou 13 lotes voltados à construção e à ma-

nutenção de 5.425 quilômetros de linhas de transmissão e de 6.180 mega-volt-ampéres 

(MVA) em capacidade de transformação.

Na ocasião do certame, todos os 13 lotes ofertados foram arrematados. O investimento total previs-

to é de R$ 15,3 bilhões destinados ao escoamento da energia gerada por fontes renováveis. Do total 

desse montante investido, R$ 12,27 bilhões se concentrarão somente no estado de Minas Gerais 

(Lotes 1 a 3). 

Os empreendimentos arrematados contemplam os estados do Acre, Amapá, Amazonas, Bahia, Es-

pírito Santo, Mato Grosso, Mato Grosso do Sul, Minas Gerais, Pará, Rondônia, Santa Catarina, São 

Paulo e Sergipe. 

De acordo com a ANEEL, houve um deságio médio de 46,16% em relação às Receitas Anuais Per-

mitidas inicialmente estabelecidas pela Agência para o certame.
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Ferrovias

RA
FA

EL
 H

O
YO

S 
W

EH
T

Renovação da malha sudeste de ferrovias é aprovada no TCU 

e novo contrato deve sair em julho 

Após sete anos de discussões, o Tribunal de Contas da União deu seu aval, em 08 de ju-

nho de 2022, para a renovação do contrato de concessão da “malha sudeste”, atualmente 

concedida à MRS. Com isso, a outorga da ferrovia, que iria até 2026, foi prorrogada até 

2056. O caderno de encargos prevê investimentos de R$ 10 bilhões.
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ANTT realiza audiências públicas sobre autorizações 

ferroviárias sob regime da Lei nº 14.273/2021

A Agência Nacional de Transportes Terrestres (ANTT) realizou, em 21 de junho de 

2022, duas audiências públicas sobre diretrizes do novo marco regulatório da Lei das 

Ferroviais (Lei nº 14.273/2021). A Audiência Pública nº 04/2022 colheu subsídios 

para o aprimoramento da minuta do contrato de adesão para formalizar outorgas por autorização 

para exploração de ferrovias. A Audiência Pública nº 05/2022, por sua vez, colheu subsídios para 

a regulamentação do art. 25 da Lei nº 14.273/2021, que versa sobre a análise dos requerimentos de 

autorização para exploração de novas ferroviais, pátios e instalações acessórias. O prazo para envio 

de contribuições escritas foi encerrado em 19 de julho de 2022.
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Estado do Paraná promove consulta pública sobre 

o leilão da Nova Ferroeste

O Governo do Estado do Paraná publicou, em 21 de junho de 2022, aviso de aber-

tura da consulta pública sobre o edital de licitação da Nova Ferroeste, linha ferro-

viária que ligará Maracaju (MS) ao Porto do Paranaguá (PR). O certame ocorrerá 

pela modalidade de leilão e tem como lance inicial o valor de R$ 110 milhões. O prazo para 

envio de contribuições foi encerrado em 15 de julho de 2022.

Aberta Consulta e Audiência Pública para o projeto de 

iluminação pública da Prefeitura de Corumbá 

Iluminação
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Em 23 de junho de 2022, a Prefeitura de Corumbá publicou no Diário Oficial do Municí-

pio o aviso da abertura de consulta pública para o recebimento de contribuições para o 

projeto de concessão do serviço de iluminação pública da cidade, estruturado com o as-

sessoramento da Caixa. A consulta pública estará aberta entre os dias 27 de junho e 27 de julho. Já 

a audiência pública está prevista para ocorrer no dia 21 de julho. Os documentos disponibilizados 

para as contribuições podem ser encontrados aqui. 

https://www.corumba.ms.gov.br/ppp-editais/
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Publicada Resolução que atualiza as obrigações para prestação de 

serviço adequado por parte do setor portuário regulado 

TCU aprova renovação de concessão e acelera publicação do 

edital do “Projeto Trem Intercidades do Eixo Norte” para o 

segundo semestre de 2022 

Portos

Mobilidade 
urbana

A Agência Nacional de Transportes Aquaviários (ANTAQ) publicou, em 02 de ju-

nho de 2022, a Resolução nº 75, que cuida das obrigações dos prestadores de ser-

viços portuários regulados. Dentre as normas previstas pela Resolução, estão pre-

vistas também as infrações administrativas para portos organizados, arrendatários, operadores 

portuários e autorizativos de instalações portuárias.

O Tribunal de Contas da União aprovou, em 1º de junho de 2022, a renovação da 

concessão da MRS sobre o “Projeto Trem Intercidades (TIC)”. Prevê-se que o 

edital do TIC – Eixo Norte já seja publicado no segundo semestre deste ano. A 

concessão é estimada em R$ 10,2 bilhões, com um prazo de duração de 35 anos. 

ANTAQ aprova contribuições à Audiência Pública 

nº 05/2022 para concessão do Porto de Itajaí (SC)

A Agência Nacional de Transportes Aquaviários (ANTAQ) aprovou, em 28 de junho 

de 2022, análise das contribuições à Audiência Pública nº 05/2022, cujo escopo é a 

licitação para concessão do Porto de Itajaí (SC). O contrato tem vigência prevista 

de 35 anos, prorrogável até o limite de 70 anos. Ao todo, o valor do contrato, considerando re-

ceitas tarifárias e não tarifárias, corresponde a R$ 7,8 bilhões. 
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Aprovada consulta e audiência públicas sobre inclusão 

de operação com biodiesel para emissão de CBIOs 

Aprovada consulta e audiência públicas sobre redução 

de metas dos distribuidores 

Petróleo 
e Gás
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A Diretoria da Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis (ANP) 

aprovou, em 30 de junho de 2022, a realização de consulta e audiência públicas 

sobre a alteração da Resolução ANP nº 802/2019, cujo objetivo é a inclusão de 

operações de comercialização de biodiesel entre os produtores deste biocombustível na lista de 

operações geradoras de lastro para emissão de CBIO. Tendo em vista que a Resolução ANP nº 

857/2021 permitiu a comercialização de biodiesel entre os produtores, a alteração aqui pretendi-

da torna-se necessária, para que seja possível a geração de CBIOs nesse tipo de comercialização.

A ANP aprovou, em 15 de junho de 2022, a realização de consulta e audiência públi-

cas sobre a alteração da Resolução ANP nº 791/2019, cujo objetivo é a inclusão de 

dispositivos acerca da sistemática de redução das metas individuais dos distribui-

dores de combustíveis por meio da aquisição de biocombustíveis em contratos de longo prazo. 

Dentre outras alterações, vale mencionar a fixação de prazos mínimos contratuais, escala de re-

dução de meta para diferentes prazos (maior desconto àqueles com maior duração), incidência 

dos percentuais de redução sobre as quantidades de CBIOs equivalente ao volume contratado e 

retirado pelo distribuidor e limitação da redução da meta individual do distribuidor.
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Promulgada lei que libera a venda direta de 

etanol a postos de combustíveis 

CNPE aprova medidas para a estimulação de campos marginais 

O Congresso Nacional promulgou, em 15 de junho 2022, a Lei nº 14.367, com origem 

na Medida Provisória nº 1.100/2022. O novo normativo trata da autorização para 

produtores e importadores de etanol realizarem venda direta aos postos de com-

bustíveis, agente distribuidor, transportador-revendedor-retalhista (TRR) e mercado externo, 

além de ajustar a tributação de PIS/PASEP incidente na cadeia de produção e comercialização de 

etanol hidratado combustível (EHC). O produto poderá ser comercializado diretamente também 

com as cooperativas de produção de etanol hidratado.

O Conselho Nacional de Política Energética (CNPE) aprovou, em 23 de junho de 

2022, a inclusão do bloco Ametista, localizado no polígono do pré-sal na Bacia de 

Santos, no modelo de Oferta Permanente, sob o regime de partilha. A resolução, 

que ainda está pendente de aprovação do presidente da República, já definiu também o valor do 

bônus de assinatura e um excedente em óleo mínimo para a União de 6,01%. Com a inclusão do 

bloco Ametista, 12 áreas sob o regime de partilha agora estão disponíveis no modelo de Oferta 

Permanente.

O CNPE aprovou, em 23 de junho de 2022, medidas visando a estimulação da pro-

dução de petróleo e gás natural nos campos marginais brasileiros. Tal resolução 

recomenda à ANP a adoção de medidas que incentivem a exploração e produção 

em campos marginais, para atrair empresas do ramo, em linha com o Programa de Revitalização 

e Incentivo à Produção de Campos Marítimos (Promar). O que se espera é que as alíquotas de 

royalties incidentes sobre tais ativos sejam reduzidas, além de disponibilizar regras mais simples 

para prorrogação contratual de campos marginais e garantir à ANP maior grau de liberdade na 

gestão dos ativos inativos.
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Bloco Ametista é incluído na Oferta Permanente da ANP 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2022/Lei/L14367.htm
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Governo Federal autoriza a construção de novo 

terminal no aeroporto de Guarulhos

Aeroporto Tom Jobim (RJ) é qualificado para relicitação  

Prorrogada a relicitação dos aeroportos de Viracopos (SP) 

e São Gonçalo do Amarante (RN) 

Aeroportos
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Governo Federal autorizou a concessionária do aeroporto de Guarulhos a assinar con-

trato para a construção de um novo terminal em Cumbica. O projeto, voltado para 

passageiros de alta renda, receberá investimento de aproximadamente R$ 409 milhões, 

no decorrer dos 40 anos de concessão, em uma área de 5.000 metros quadrados.

Em 23 de junho de 2022, foi publicada, no Diário Oficial da União, a Resolução CPPI nº 

233, que opina favoravelmente à submissão de qualificação do Aeroporto Internacional 

Tom Jobim – Galeão para fins de relicitação no âmbito do Programa de Parceria de Inves-

timento. A expectativa é de que o novo leilão ocorra no segundo semestre de 2023. 

Em 14 de junho de 2022, foi publicada a Resolução nº 232, determinando a prorrogação 

por dois anos do processo de relicitação do Aeroporto Internacional de Viracopos. A con-

cessionária Aeroportos Brasil, que administra Viracopos desde 2012, devolverá o ativo ao 

Governo Federal, e então o aeroporto poderá passar por novo processo de licitação, com o objetivo 

de solucionar a crise econômica que ocasionou dívida de R$ 2,88 bilhões. Por sua vez, a relicitação 

do aeroporto de São Gonçalo do Amarante, atualmente administrado pelo consórcio Inframérica, 

foi adiada por um ano. O processo de relicitação está em trâmite no Tribunal de Contas da União, 

aguardando para ser votado.
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Governo de São Paulo publica edital para a concessão 

rodoviária do Lote Noroeste 

Suspenso o leilão do corredor entre Ananindeua e Marabá (PA)

Rodovias

M
A

X

Em 04 de junho de 2022, o Governo do Estado de São Paulo publicou o edital de licitação 

para a concessão rodoviária do Lote Noroeste. O projeto receberá investimento de, aproxi-

madamente, R$ 13,9 bilhões e engloba 5 rodovias (SP 310, SP 333, SP 326, SP 351 e SP 323). 

O leilão, que está previsto para o dia 15 de setembro na Bolsa de Valores de São Paulo, está aberto 

para a participação de empresas nacionais e internacionais, sendo o vencedor aquele que apresentar 

o maior valor de outorga fixa a ser paga ao poder concedente.

Em 15 de junho de 2022, o leilão do corredor entre Ananindeua/PA e Marabá/PA foi sus-

penso. Marcada para o dia 20 de junho, a sessão que ocorreria na Bolsa de Valores de São 

Paulo foi cancelada, em decorrência da alta inflação de insumos e elevado custo financeiro 

para investimentos, fatores que desestimulariam a concorrência, segundo o governo estadual. 

Em 1º de julho de 2022, foi publicada a Resolução CPPI nº 234, que aprova a concessão 

comum como modalidade operacional para o projeto das Rodovias Integradas do Paraná. 

Serão oferecidos os Lotes de 1 a 6 e a modalidade de licitação será via leilão, por concor-

rência internacional. O critério de julgamento da melhor proposta será o de menor valor da tarifa 

do pedágio e o prazo de duração do contrato será de 30 anos.
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Aprovação da concessão das Rodovias Integradas do Paraná 
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Aberta consulta pública para normativo de 

procedimento geral para comprovação da adoção das 

normas de referência 

Saneamento

Resíduos 
Sólidos

A Agência Nacional de Águas e Saneamento Básico (ANA) abriu consulta pública para 

colher sugestões para elaboração do normativo de procedimento geral para compro-

vação da adoção das Normas de Referência editadas pela ANA. Com o objetivo de 

colher sugestões da sociedade, com foco em entidades reguladoras infranacionais dos serviços de 

saneamento básico, a consulta esteve aberta até o dia 14 de julho de 2022. A minuta do normativo 

e outros materiais podem ser encontrados neste link. 

O presidente do BNDES, Gustavo Montezano, e o secretário nacional de saneamen-

to, Pedro Maranhão, assinaram, no dia 06 de junho, um protocolo de intenções de 

projeto para regionalizar os serviços de resíduos sólidos urbanos no país. O do-

cumento estabelece a modelagem para concessão de serviços de resíduos sólidos regionalizados.
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BNDES e Ministério do Desenvolvimento Regional 

assinam protocolo de intenções para regionalização de 

serviços de resíduos sólidos 

https://participacao-social.ana.gov.br/Consulta/120
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Audiência Pública sobre Projeto hidragrícola no Jequitaí 

Consulta e Audiência Pública sobre propostas de concessão 

de florestas no estado do Amazonas 

Infra Social

No dia 15 de junho foi realizada a audiência pública sobre a concessão do projeto hidra-

grícola do Vale do Rio Jequitaí, localizado no norte de Minas Gerais. A consulta pública 

referente ao projeto foi encerrada no mesmo dia. O projeto visa a implantação de barra-

gens de uso múltiplo e de sistemas de irrigação para abastecimento e geração de cerca de 20 MW de 

energia, além da regularização da vazão do Rio São Francisco e do desenvolvimento de atividades 

econômicas de turismo, lazer e piscicultura.

O Serviço Florestal Brasileiro lançou Consulta e Audiência Pública sobre as primeiras 

concessões florestais da União a serem realizadas no Estado do Amazonas. A pro-

posta de edital de concessão trata das Florestas Nacionais do Jatuarana, Pau Rosa e 

Gleba Castanho. As audiências foram realizadas nos dias 24/06, 28/06 e 29/06 e os editais perma-

neceram em Consulta Pública até o dia 29/06. Para concorrer às licitações, os interessados devem 

disputar cada uma das Unidades de Manejo Florestal, apresentando propostas técnica e de preço. E
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